
Parecer nº 1408, de 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1175, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado Doutor Ulysses, o projeto em epígrafe tem por escopo dar à denominação de ”Dom Estevam Stork” a ponte sobre o rio Verde, localizada na SP-255 (Rodovia Jurandir Siciliano), no município de Itaporanga.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais não recebendo emendas e/ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável na forma do substitutivo apresentado.
Na sequência do processo legislativo, compete-nos analisar a proposição no aspecto do mérito e deliberar conclusivamente sobre a matéria, consoante o disposto no § 8º do artigo 31 c.c. artigo 33, II, “b”, ambos do Regimento Interno desta Casa.

Da leitura da justificativa do autor, entendemos que a denominação pretendida atende plenamente ao interesse público, tendo em vista os relevantes serviços públicos realizados pelo homenageado, expostos de forma eloquente e pormenorizada no texto em questão, do qual reiteramos o seguinte trecho:

“Serviu ao exército defendendo seu País (Alemanha) na Segunda Guerra Mundial. Combateu na Frente Russa e permaneceu durante dez meses na Áustria, como prisioneiro dos ingleses.

Após o término da guerra, ordenou-se sacerdote da ordem dos missionários Cambonianos em Bamberg/Alemanha (1953). Esteve em missão na Diocese de Háunuco, região central do Peru, e, em 1956, decidiu tornar-se monge cisterciense na Abadia de Nossa Senhora da Santa Cruz de Itaporanga. Eleito o segundo abade, sucedeu Dom Atanásio Merkle em 1971, exercendo o governo abacial por longos 35 anos (1971-1996). Cultivou a vida monástica com muita lealdade à regra de São Bento, ao mesmo tempo em que exercia plenamente as atividades pastorais. Por mais que seja contraditória essa afirmação, pode-se dizer que ele foi um dedicado monge-missionário, o qual, depois de enfrentar uma guerra mundial, abrigou-se em um Monastério no interior do Brasil e exerceu com zelo e dedicação a tarefa de anunciar o Evangelho”.

No que tange ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, é evidente que a alteração proposta por este Colegiado aperfeiçoa o texto original, razão pela qual somos pela sua incorporação ao texto da futura norma legal.
Ante o exposto, somos favoráveis conclusivamente ao Projeto de Lei nº 1175, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicado o projeto como originalmente apresentado.
Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) José Zico Prado – Presidente
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